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PET 12100 / DF 

DECISÃO

Trata-se  de  manifestação  do  Conselho  Federal  da  Ordem  dos 
Advogados do Brasil – CFOAB (petição STF nº 11567, de 9/2/2024), por 
meio  da  qual  requer:  “a)  a  sua  admissão  no  feito  na  condição  de 
Assistente  ou  Terceiro  interessado,  bem  como  acesso  aos  autos  e  a 
garantia  de  manifestação  oportuna  ao  longo  do  inquérito;  e  b)  a 
reconsideração  da  decisão,  na  Petição  nº  12.100/DF,  autuada  por 
prevenção  ao  Inquérito  4.784/DF  (Pet  10405/DF),  com  representação 
subscrita  pelo  Delegado  de  Polícia  Federal  Fábio  Alvarez  Shor, 
especificamente para o item 4 do tópico V, para garantir que a medida 
cautelar imposta aos investigados, qual seja,  a proibição de manter contato  
com  os  demais  investigados,  inclusive  através  de  advogados,  NÃO  seja 
extensiva  aos  patronos  constituídos  para  representação  dos  clientes 
investigados, de modo a garantir.”

Diversamente  do  alegado  pelo  Conselho  Federal  da  OAB,  em 
momento algum houve proibição de comunicação entre advogados ou 
qualquer restrição ao exercício da essencial e imprescindível atividade da 
advocacia para a consecução efetiva do devido processo legal e da ampla 
defesa.

Na decisão de 26/1/2024, foi acolhida representação da autoridade 
policial, com manifestação favorável da PGR, para decretação de diversas 
medidas  cautelares  diversas  da  prisão  aos  investigados,  entre  elas,  a 
medida prevista no artigo 319, III, do CPP, ou seja, houve a “proibição de  
manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas  
ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante”.

Essa  medida  está  justificada,  uma  vez  que,  como  ressaltou  a 
autoridade  policial,  para  consecução  da  finalidade  pretendida,  os 
investigados  utilizaram  de  ações  coordenadas  que  exigiam  prévio 
alinhamento de narrativas. 

A  cautelar  de  proibição  de  manter  contato  com  os  demais 
investigados  é  medida  que  se  faz  necessária  para  resguardar  a 
investigação,  evitando-se  a  combinação  de  versões,  além  de  inibir 
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possíveis  influências  indevidas  no  ânimo de  testemunhas  e  de  outras 
pessoas que possam colaborar com o esclarecimento dos fatos (fls. 231-
232).

De  fato,  a  representação  policial,  devidamente  amparada  por 
robustos elementos de informação, indica o funcionamento de um grupo 
criminoso que, de forma coordenada e estruturada, atuava nitidamente 
para  viabilizar  e  concretizar  a  decretação  de  medidas  de  ruptura 
institucional.  A  Polícia  Federal  aponta  provas  robustas  de  que  os 
investigados  concorreram para o processo de planejamento e execução 
de um golpe de Estado, que não se consumou por circunstâncias alheias 
às suas vontades.

Dessa maneira, os investigados não poderão comunicar-se entre si, 
seja  pessoalmente,  seja  por  telefone,  e-mail,  cartas  ou  qualquer  outro 
método,  inclusive  estando  vedada  a  comunicação  dos  investigados 
realizada por intermédio de terceira pessoa, sejam familiares, amigos ou 
advogados,  para  que  não  haja  indevida  interferência  no  processo 
investigativo, como já determinei em inúmeras investigações semelhantes 
(Pet 11008/DF, decisão monocrática de 17/8/2023; AP 1.086, DJe 10/8/2023; 
AP 1.120, DJe 9/8/2023, AP 1.380, DJe 28/8/2023; AP 1.428, DJe 28/8/2023; e 
AP 1.505, DJe 9/8/2023).

Em  momento  algum  houve  qualquer  vedação  de  comunicação 
entre os advogados e seus clientes ou entre os diversos advogados dos 
investigados,  não  restando,  portanto,  qualquer  ferimento  as 
prerrogativas da advocacia, razão pela qual MANTENHO A DECISÃO, 
pois  conforme  pleiteado  pelo  Conselho  Federal  da  OAB,  estão 
mantidos integralmente “o direito à liberdade do exercício profissional 
e o direito à comunicação resguardado constitucionalmente”.

Ciência  à  Procuradoria-Geral  da  República  e  ao  Presidente  do 
Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Intimem-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 2024.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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